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    PREFÁCIO




    Os transportes são elementos fundamentais da constituição e organização das cidades. Configuram territórios de movimentos necessários e básicos da essência mesma do modo de produção capitalista. Meios para os deslocamentos da força de trabalho, entre casa-emprego-casa; meios de tráfego de insumos e mercadorias; meios para o consumo de bens; meios para se abastecer de alimentos; meios para atividades educacionais e para acessar equipamentos coletivos de saúde; meios para acessar o lazer; são os transportes decisivos no condicionamento das funções e existência das cidades.




    Estamos imersos num território de movimentos. Entretanto, apesar de comporem os gestos e deslocamentos do dia-a-dia, os transportes restaram escanteados ao viés da técnica, ao domínio da engenharia, a uma aritmética, tornando-o um objeto estanque ao território para o qual são básicos para sua configuração e possibilidades de sua vivência plena social-econômica.




    Ao se pensar apenas como objeto da técnica a abordagem sobre os transportes obscurece sua dimensão social de ofertar a possibilidade de mobilidade. Mobilidade no espaço em suas diferentes escalas e dimensões socioeconômicas só pode ocorrer se existirem meios de transporte, que se fundamenta na ordem social, pois se refere à capacidade dos indivíduos, e classes a que pertençam, de transpassarem, e em qual grau, as barreiras hierárquicas configuradas no território segregado do capitalismo. A capacidade de mobilidade é pois, assim, uma condição de participação no mundo urbano.




    André Silva comunga com este viés de análise e lapida-o, aprofundando seu debate no livro que apresenta.




    O Rio de Janeiro, uma das cidades observadas pelo autor, configurou, notadamente em grande parte do Século XX uma verdadeira “cidade sobre trilhos”. Se configuraram extensas linhas ferroviárias, ligando seu ponto central a um número expressivo de pontos suburbanos e periféricos; e uma verdadeira e importante rede de bondes que se colocou em todas as zonas da cidade, contando com um “nó” no centro da cidade onde se faziam os transbordos entre elas, e trajetos que articulavam numa intramodalidade a ferrovia a centros de bairros então ainda núcleos urbanos no interior de áreas rurais na zona oeste da cidade. Essa configuração sobre trilhos propiciou, enquanto dominante para os deslocamentos, um certo grau importante de mobilidade, incluso para a população mais pobre.




    Mas os ônibus e automóveis “venceram” o modal ferroviário e suas modalidades na cidade. Impuseram uma inflexão entre um modelo de transporte coletivo de “massa”, guiado por sua fixação em trilhos, para um outro de movimentos de deslocamentos atomizados em miríades de veículos de movimentos livres, flexíveis. Isto colaborou para um Rio de Janeiro com iniquidade social para a mobilidade e coesão urbana.




    André Silva, com sua formação de geógrafo e doutorado em Planejamento Urbano e Geografia Humana, traz em seu livro, uma importante contribuição para o conhecimento e aprofundamento das reflexões para a problemática dos transportes, a partir do seu entendimento como recurso social de mobilidade, e sobre como possibilitar a resolução de disparidades na relação entre transporte coletivo e cidade, de maneira a promover uma melhor coesão urbana.




    Para tal, o autor, com uma relativa retomada da “cidade sobre trilhos”, propiciada pela vaga recente de expansões de projetos metroviários pelo mundo e no Brasil, ainda que no caso do Rio de Janeiro isso se dê tardiamente e em forma de “linhas” ao invés de redes, faz um percurso que traz ao leitor um conhecimento da questão proposta. Contribui para a melhor e mais aprofundada compreensão dos conceitos sobre transporte, mobilidade e acessibilidade, os localizando nas mudanças recentes na produção do território e a problemática da política de transporte e as possibilidades a uma melhor coesão urbana através do papel do metrô na dinâmica urbana. Adentra na discussão entre planejamento e o modelo metroviário no processo de reconfiguração da cidade. Neste sentido, destaca-se em seu livro o estudo de dois casos de estações do metrô carioca, onde identifica tanto transformações recentes no seu entorno e as possibilidades que poderiam ofertar uma redução de disparidades socio-econômicas e a potencialidade que possuem para um quadro de maior coesão urbana.




    Os casos estudados, em especial no Rio de Janeiro, apresentam o metrô e algumas de suas estações como catalisadores de investimentos, comércios, escritórios, serviços, hotelaria, lazer. A ideia é que apesar de não permitirem abranger a questão dos transportes e mobilidade como um todo, bem exemplificam, inclusive com imagens e figuras, as possibilidades pensadas, iluminando os objetos examinados por uma essencial discussão sobre sua relação com Políticas, Planos e projetos, algo de que carece sobremaneira as ações do poder público.




    André Silva traz para o conhecimento e debate a necessidade de um retorno ao modal ferroviário, na sua modalidade metroviária, objeto de seu estudo, como “espinha dorsal” de uma política onde o transporte possibilite maior grau de mobilidade, principalmente para a grande população mais pobre que habita vasta extensão da cidade-metrópole, o que possibilitaria propiciar um caminho para uma possível e talvez melhor coesão urbana.




    Como trilhar o caminho de uma mudança nas políticas de transporte, sem se ter uma Política de Estado para tal que ultrapasse a mera retórica do Plano-Discurso, e que seja integrada a uma Política Territorial, onde o uso do solo social busque uma equidade estendida a todos, é o legado que André Silva nos coloca como indagação, para seguir no caminho da busca de uma verdadeira tríade entre transporte, mobilidade e coesão urbana.




    Mauro Kleiman




    Professor Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)


  




  

    APRESENTAÇÃO DO TEMA




    Nos últimos anos as discussões sobre as cidades perpassam cada vez mais a ideia de que a morfologia das mesmas tem se alterado rapidamente, (re)criando novas relações cotidianas entre pessoas e lugares (BRANCO; FIRKOWSKI; MOURA; 2005). Nesse contexto desenvolveram-se alguns processos urbanos voltados para antigas áreas da cidade que perderam total ou parcialmente suas funções de produção, entrando assim em estado de desuso e obsolescência. Esses espaços, considerados decadentes, revelaram-se, por uma razão ou outra, espaços potenciais para alguns tipos de investimentos, a fim de propiciarem uma certa renovação dessas áreas. Harvey (2004) aborda esse tema e o relaciona com a gradativa mudança do regime de acumulação, dentro do capitalismo avançado, do sistema fordista para o de acumulação flexível, o que tem ocasionado várias mudanças em muitas cidades, que, diante da desindustrialização, vêm se tornando cada vez mais centros eminentemente financeiros, de consumo e entretenimento. Ascher (2010) entende esse processo como resultado da transição de um capitalismo industrial para um capitalismo cognitivo, onde, segundo ele, oneo-urbanismo deve propor uma variedade de formas e de ambientes arquitetônicos e urbanos para uma sociedade cada vez mais diferenciada na sua composição, nas suas práticas, objetivos e nos seus gostos.




    Processos de renovação de áreas urbanas vêm sendo realizados em várias partes do mundo, muitas vezes em áreas degradadas ou ociosas, como uma alternativa possível à expansão urbana, objetivando um aproveitamento e uma otimização da estrutura pré-existente. Ações desse tipo, embora quase sempre pontuais, podem produzir uma melhoria ambiental e valorização do solo nas áreas onde ocorrem, amenizando ou mesmo eliminando alguns obstáculos aos diversos investimentos na cidade. Algumas áreas urbanas podem se tornar subutilizadas ou ociosas por várias razões1, a exemplo das antigas áreas industriais, os antigos eixos ferroviários e as áreas portuárias antigas. Essa situação muitas vezes pode conjugar uma gama de possibilidades e processos urbanos, podendo influenciar em novas formas de organização interna da cidade.




    Nesse ínterim alguns fixos e fluxos buscam novas orientações na cidade, onde concentrações e dispersões são realocadas, buscando otimização e velocidade para a reprodução dos investimentos de médio e longo prazo, com algumas variações espaciais que incluem, dentre vários fatores, as inserções e/ou otimizações de estruturas de circulação e transporte, que acabam por valorizar e ressignificar alguns espaços (NIGRIELLO, 1987). No final do século XX, surgiram novas tendências no sentido de favorecer a organização do espaço urbano com base no seu sistema de transporte público e empreendimentos a ele associados, que vêm sendo chamados de TOD – Transit Oriented Development. Neste modelo se reforça as atenções na implantação ou revitalização de empreendimentos na área de influência do sistema de transporte público existente ou que se encontra em fase de implantação.




    Kleiman (2011) sublinha que os transportes estão associados aos processos de organização territorial em suas diferentes escalas – intra-urbana, metropolitana, regional, nacional e internacional - articulados aos processos econômicos e aos seus impactos na urbanização. Algumas vezes a renovação de áreas antigas e subtilizadas na cidade, através da incorporação de certos equipamentos urbanos (culturais, serviços, comerciais, residenciais, lazer, empresariais etc), pode ocorrer em locais que passaram por uma consolidação/otimização da estrutura de circulação e transporte. No que concerne ao transporte público e particularmente ao transporte sobre trilhos, o local que muitas vezes possa ser considerado ideal para as intervenções é o entorno das estações metroferroviárias, as quais, inseridas no espaço geográfico, têm uma tendência natural de exercer um papel importante na relação do sistema de transporte com o ambiente urbano, podendo contribuir na implantação de projetos, uma vez que são focos de integração modal e canal de comunicação entre várias áreas urbanas. Por outro lado, a concentração de atividades socioeconômicas no seu entorno, tende a criar um tipo de uso do solo com características mais compactas. Esses aspectos fazem com que as estações se tornem candidatas a pólos de articulação do transporte com o desenvolvimento socioeconômico e elemento importante na estruturação e organização do espaço urbano (BITTENCOURT & BRIZON, s.d.).




    Para Zmitrowicz (1997) as estações de transporte surgem nesse processo como pontos de controle e disseminação de fluxos, com influência na disposição das diversas atividades, sobretudo as que estão mais ligadas ao consumo. Quando ocorrem inserções ou substituições dos equipamentos do sistema de transporte e a configuração de novos fluxos na cidade, não apenas os usos e valores do solo se alteram (ZMITROWICZ, op. cit.), como também, paralelamente, um novo arranjo espacial intra-urbano pode vir a ganhar concretude, viabilizando e qualificando algumas áreas urbanas servidas por estações, mais atrativas para alguns investimentos comerciais, de serviços e residenciais. Também para Nigriello (op. cit.) existe uma relação de causalidade e a inserção de uma estrutura, tal como uma estação associada a um sistema de transporte coletivo, consegue ser influente na transformação das atividades urbanas e seus estabelecimentos e na valorização dos imóveis na sua área envolvente.




    Considerando-se a dinâmica de desenvolvimento da cidade, existem certos elementos que viabilizam e configuram a produção do espaço urbano e a sua reestruturação. Assim, parece pertinente revisitar conceitos como transporte, acessibilidade, mobilidade e circulação intra-urbana, posto que os mesmos assumem relevante papel para a compreensão das dinâmicas urbanas atuais, na associação que têm com a renovação de certas áreas na cidade (SILVEIRA & RIBEIRO, 2008). Deve-se destacar que no estudo do espaço urbano é preciso considerar a viabilidade proporcionada pelos transportes urbanos, mais especificamente o transporte sobre trilhos, não apenas como alternativa de deslocamento, mas como produtor de reconfigurações urbanas, uma possibilidade para um redesenho das cidades (MAGALHÃES, 2011). Investimentos em transportes urbanos podem vir a viabilizar um maior número de estabelecimentos e uma alteração do conjunto das atividades e do ambiente urbano, como: o aumento da possibilidade para clientes e consumidores acessarem bens e produtos (em especial no setor de comércio e serviços); a renovação de espaços degradados (áreas antes desvalorizadas), com o estímulo ao desenvolvimento de pólos de prestação de serviços no entorno das estações e pelos empreendimentos imobiliários lindeiros aos sistemas de transportes; e a valorização fundiária decorrente da relação direta entre a disponibilidade de infraestrutura e o desenvolvimento econômico. Acrescenta-se ainda o fato de que além de ser condicionante de opções locacionais, um sistema de transportes racionalmente organizado se constitui também em poderoso instrumento de redistribuição de renda e fator de elevação da qualidade de vida, pois são proporcionados ganhos em forma de tempo, segurança e conforto aos usuários (GONÇALVES & PORTUGAL, 2008).




    Nesta perspectiva, Silva (2014) chama a atenção para o que ele considera como uma mudança de paradigma sobre a mobilidade urbana, presente na formulação da Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana de 2012, onde o termo “mobilidade urbana” vem substituindo em muitas abordagens o termo “transporte urbano”. Segundo o autor, isto torna mais complexo e completo o olhar público sobre as formas de deslocamento e interação urbanos. Para Silva (op cit) há uma proposição, através de uma visão crítica, mas também integradora, na questão da mobilidade, de uma série de tópicos a serem levados em consideração na construção de políticas de mobilidade urbana, onde os meios de transportes são levados em consideração como instrumentos que estejam integrados a uma vivência na cidade mais democrática, inclusiva, eficiente e igualitária. Silva destaca ainda que entre os tópicos a serem considerados como parâmetros propostos para uma “nova” visão e análise da mobilidade urbana, tendo como base de observação a Política Nacional de Mobilidade Urbana, estão concentrados: “1) Processo de Formulação/ Ciclo de gestão; 2) Diversificação modal; 3) Conforto para usuário de transporte público; 4) Inclusão social; 5) Qualidade ambiental; 6) Integração com política de uso e ocupação de solo; e 7) Segurança como principal política de mobilidade (e não fluidez)” (FLORENTINO, 2011, apud SILVA, 2014).




    Padeiro (2007), em um estudo de semelhante natureza, analisa as relações entre a expansão do metrô parisiense nos arredores da capital francesa e o tecido urbano e social do espaço suburbano, destacando o “efeito estruturador” desse meio de transporte, constante dos projetos e dos balanços de investimentos realizados. Não menos importante é a análise realizada por Muller (2004) sobre a relação entre transportes coletivo e morfologia urbana na evolução espacial das metrópoles americanas. Inúmeras também são as experiências recentes relacionadas aos investimentos no espaço envolvente de estações de transporte metroferroviário, destacando-se aí países como Espanha, Portugal, Canadá, Suécia, Holanda e também o Brasil.




    Faz-se importante compreender a dinamização e valorização e a produção de novos usos e conteúdos urbanos nesses países. Ao mesmo tempo é preciso identificar se esse processo pode fornecer alguns subsídios para uma discussão mais ampla, envolvendo cidade e transporte coletivo, permitindo que este último seja repensado não apenas como elemento estruturador do espaço, mas também e principalmente como um instrumento que viabilize uma melhor distribuição de atividades e serviços pela cidade, produzindo um espaço urbano mais coeso e menos desigual sócio-espacialmente.




    O conceito de coesão aqui tratado envolve duas importantes dimensões, apontadas por Turco (2010): uma social e outra territorial. A dimensão social diz respeito ao acesso universal aos serviços sociais básicos, educação, saúde, cultura, lazer, onde as políticas públicas que visam incrementar a cobertura e qualidade desses serviços, implicando também a colaboração público-privada, precisam agir sempre no sentido de implementação desta dimensão. A dimensão territorialrefere-se à uma redução de desequilíbrios territoriais, a partir de um planejamento urbano e uma gestão territorial que vise à integração urbana, a eliminação de fatores de discriminação de grupos e áreas urbanas, o melhoramento da qualidade de vida dos bairros e regiões mais desfavorecidos e o aproveitamento de possíveis sinergias. Assim, opõe-se à uma sociedade coesa uma sociedade polarizada espacial e socialmente, que exclui pessoas, grupos ou mesmo territórios (MADEIRA, 1996).




    Cabe destacar que não se pretende estabelecer aqui uma relação de preponderância de um fator em relação à outro (circulação e ambiente construído), mas sim compreender a importância dos mesmos, quando vistos em conjunto, para a viabilização e sustentação de um processo de renovação urbana que conduza à um melhor quadro de coesão. A acessibilidade produzida pelos transportes coletivos é aqui entendida como uma qualidade locacional de estabelecimentos de atividades econômicas, culturais e sociais, indicando a maior ou menor facilidade de alcançar as oportunidades oferecidas, levando em consideração as características do sistema de transporte, a quantidade de estabelecimentos e de atividades que podem ser alcançadas e a sua localização. Caracteriza-se como um processo desenvolvido em certas áreas que, em diversas escalas, se diferenciam das áreas envolventes por concentrarem atividades e funções urbanas diversificadas ligadas à vida coletiva–social, cultural, lúdica, econômica, etc. Podem vir a constituir por isso, espaços importantes na estruturação dos territórios urbanos mais coesos.




    




    

      

        1 Algumas das razões que podem explicar a existência de espaços obsoletos ou desaproveitados na cidade, passa pela falta de investimentos na rede de transportes públicos, com políticas que optam por um modelo de desenvolvimento urbano centrado no transporte privado; e a obsolescência de antigas tecnologias de produção industrial, bem como as mudanças nos padrões de consumo da sociedade.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 -AS MUDANÇAS RECENTES NA PRODUÇÃO DA CIDADE E O PAPEL DOS TRANSPORTES NESSAS MUDANÇAS




    A produção da cidade, realizada por inúmeros agentes públicos e privados, busca viabilizar de modo coerente e eficiente a realização da economia, ou seja, da vida material, pelo espaço e pelo tempo. Nesse processo, os lugares considerados como do tempo lento, ou seja, aqueles lugares que por uma razão ou outra não atendem satisfatoriamente às exigências de uma nova ordem sócio-econômica-cultural, são substituídos por novas formas e paisagens, fato este bastante evidenciado através de inúmeras e profundas modificações urbanas observadas no final do século XX e início deste, com uma aceleração do tempo associada à compressão espaço-temporal apontada por Harvey (1992).




    Salgueiro (2005) nos lembra que cada época tem um modo específico de experiência do espaço e do tempo e produz tempos (temporalidades) e espaços (espacialidades) nem sempre integrados, porque o tempo mantém vários ritmos e o espaço vários atributos. A cidade, entendida enquanto um conjunto de lugares que são permanentemente apropriados e produzidos pelos grupos sociais, é ela mesma um produto social, e portanto espacialidade, apropriada pelas práticas sociais na satisfação das necessidades individuais e coletivas.




    A ideia de espacialidade é aqui entendida como sendo mais ampla e complexa que a de simples espaço-palco das práticas sociais, buscando compreender como os vários grupos usam e se apropriam do espaço. O espaço-palco, aquele que contém as relações sociais, é permeado por várias espacialidades, entendidas enquanto as próprias relações sociais ganhando forma, movimento e significado, resultantes da apropriação e reprodução daquele espaço, imbuindo-o de sentidos associados aos usos realizados por diferentes grupos sociais e num mesmo espaço em diferentes tempos.




    Na cidade contemporânea surgem novas formas para viabilizar a reprodução da sociedade, como as torres inteligentes e os centros de convenções, as feiras internacionais, ao lado da informação 24 horas e dos ritmos acelerados, dos shoppings-centers, do espetáculo e do lazer, em novas e antigas áreas urbanas. Nesta cidade acelerada, as acessibilidades tornam-se cada vez mais fundamentais para assegurar a coesão urbana, assim como, numa escala mais ampla, a acessibilidade mundial exige a integração do lugar com as redes de comunicação planetária. No encontro entre ambas escalas, temos a acessibilidade regional e local, relativa às mobilidades e movimentos urbanos com as sinergias decorrentes da proximidade entre empresas, clientes, consumidores, administração pública, condomínios, centros de lazer e serviços etc.




    Esse processo nos faz lembrar a afirmação de HARVEY (op cit.), onde o autor destaca que no contexto da acumulação do capital, a fixidez da organização espacial entra em contradição, pois o espaço só pode ser conquistado por meio da produção do espaço. Nesse sentido, Schumpeter (1984) nos alerta para o fato do impulso fundamental que inicia e mantém o movimento da máquina capitalista, decorrente dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção e transporte, dos novos ritmos de relações, dos novos mercados e das novas formas de organização industrial. Num processo que é incessante, o capitalismo revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, destruindo a velha e criando uma nova, num processo de “destruição criativa” (SCHUMPETER, op cit). Considerada esta perspectiva, todos os elementos da estratégia de negócios adquirem sua verdadeira significação contra o pano de fundo desse processo e dentro da situação criada, devendo ser vistos em seu papel, segundo Schumpeter, sob o vento perene da “destruição criativa”.




    Segundo esta leitura, o lucro, como orientação central do modo de produzir capitalista, visando obter vantagens quantificadas a partir de relações de troca, torna-se mais importante que a situação das pessoas, consideradas individual ou coletivamente, contribuindo decisivamente par (re)definir espaços, ideias, grupos sociais, conceitos, leis, relações e consumo.




    A cidade, constituída cada vez mais como mercadoria que visa o lucro, evidenciará nos seus intra-espaços as diferentes formas e grupos sociais. Baseada nas relações entre esses grupos, a reprodução da cidade, como lócus de reprodução do lucro a partir de relações sociais redefinidas, se faz por um movimento dialético onde o espaço urbano se reproduz junto com o processo de reprodução do capital.




    Oliveira (2001) nos diz que um dos possíveis pano de fundo para compreendermos a produção do espaço urbano é o grau de avanço das forças produtivas e sua interação com as relações sociais2. Ressaltamos, contudo, que o espaço urbano também pode influenciar nessas forças e relações, já que não é apenas um palco, mas também um meio onde elas acontecem, transformam-se e evoluem. A afirmação de Oliveira, juntamente com nossa ressalva, pode ser demonstrada a partir de uma tríade, conforme a figura 1:




    Figura 1 – Tríade Social
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    Fonte: Oliveira (op cit.), com adaptações do autor.




    O espaço urbano é produzido, definido e redefinido de forma desigual, determinada a partir da necessidade de realização de determinada ação, seja de produzir, consumir, habitar (CARLOS, 1994). O cotidiano citadino é influenciado por um processo de produção que completa-se com as relações de mercado, consubstanciado na prática do consumo, onde ocupar um lugar na cidade consiste também em participar de um modo de consumo, haja vista que, como tudo, esse lugar já possui sentido e significado. O consumo está por trás dos muitos sentidos e significados dos lugares, dos signos e símbolos, da política e da religião. CARLOS (op cit.) afirma que o mundo dos homens é cada vez mais o mundo da mercadoria e do que é possível comprar, incluindo aí o próprio espaço. A autora ainda diz:




    O uso do solo será disputado pelos vários segmentos da sociedade de forma diferenciada, gerando conflito entre indivíduos e usos. Esses conflitos serão orientados pelo mercado, mediador fundamental das relações que se estabelecem na sociedade capitalista, produzindo um conjunto limitado de escolhas e condições de vida. Portanto, a localização de uma atividade só poderá ser entendida no contexto do espaço urbano como um todo, na articulação da situação relativa dos lugares (CARLOS, op cit., p. 46-47).




    Considerando as colocações de Carlos acerca do consumo e do mundo da mercadoria, percebemos um processo cada vez mais crescente e caracterizado pela inserção sistemática da produção do espaço urbano nos circuitos de acumulação capitalista atual, onde o espaço da cidade, além de produto, se torna produtivo na lógica de valorização do capital. Assim, o espaço urbano, no decorrer da evolução capitalista, passou a compor os circuitos de valorização do capital através da mercantilização da terra e, mais recentemente, pela sua inclusão nos circuitos de reprodução do capital financeiro. A cidade, como um negócio, vem tornando-se cada vez mais um fator estratégico, com uma crescente dependência do capitalismo em relação à produção e consumo do espaço que vem ocorrendo nas últimas décadas. Lefebvre (1999) já parecia sinalizar isso quando disse:




    [...] o capitalismo parece esgotar-se. Ele encontrou um novo alento na conquista do espaço, em termos triviais na especulação imobiliária, nas grandes obras (dentro e fora das cidades), na compra e venda do espaço. E isso à escala mundial. (...) A estratégia vai mais longe que a simples venda, pedaço por pedaço, do espaço. Ela não só faz o espaço entrar na produção da mais-valia, como visa uma reorganização completa da produção subordinada aos centros de informação e decisão (LEFEBVRE, 1999, p. 142).




    No movimento de passagem da hegemonia do capital industrial para o capital financeiro, este vai se realizar por meio do espaço, isto é, reproduzindo o espaço, como exigência da acumulação continuada do capital. Segundo Carlos (2009) esse movimento é caracterizado por uma articulação profunda entre o Estado e os setores econômicos, revelando-se através de políticas urbanas que direcionam o orçamento público para a construção de uma infra-estrutura necessária para que esse processo econômico se realize sem sobressaltos. Para Carlos,




    Os termos de reprodução da sociedade no momento se elucidam na produção de um espaço mundializado como realização do capitalismo – no sentido em que o capitalismo necessita superar os momentos de crise da acumulação. Nesse caso, sua reprodução se realiza em direção às novas produções, revelando também um novo papel para o espaço, o que indica o movimento que vai do espaço como condição e meio do processo de reprodução econômica ao momento em que, aliado a esse processo, o espaço, ele próprio, é o elemento da reprodução graças à mudança do papel do solo urbano na economia. Por meio de novas estratégias, como a criação dos fundos de investimentos imobiliários e a produção dos imóveis de escritórios visando ao mercado de locação, o solo urbano deixa de ser elemento de fixidez do investimento e passa a permitir a reprodução do capital financeiro por meio da produção de edifícios de escritórios voltados à realização dos setores modernos da “nova economia” que se instala na metrópole (CARLOS, 2009, p. 306).




    Esse processo, por sua vez, revela os conteúdos da urbanização contemporânea em algumas partes do mundo, em que o espaço aparece como condição necessária à reprodução do capital, na direção apontada por Harvey – e enunciada também por Henri Lefebvre nos anos 1980 – que é a de que a reprodução do capital a partir da década de 1980 realiza-se produzindo um “novo espaço” – o que quer dizer que o capital só pode se realizar em alguns lugares por meio de uma nova estratégia que faz do espaço um elemento produtivo –, momento central a partir do qual a reprodução do capital vai se realizar superando as crises de acumulação.




    A reprodução do espaço urbano da metrópole atual sinaliza o momento em que o capital financeiro se realiza também por meio da produção desse “novo espaço” sob a forma de “produto imobiliário” voltado ao mercado de locação, numa estratégia que associa várias frações do capital a partir do atendimento do setor de serviços modernos. Nesse sentido, estabelece-se um movimento de passagem da predominância do capital industrial produtor de mercadorias destinada ao consumo individual (ou produtivo) à preponderância do capital financeiro, que produz o espaço como mercadoria e como condição de sua realização. Todavia, convém esclarecer que o espaço-mercadoria, tornado “produto imobiliário”, se transforma numa mercadoria substancialmente diferente daquela produzida até então, pois trata-se agora de uma mercadoria voltada essencialmente ao “consumo produtivo”, isto é, entendido como momento da reprodução do capital financeiro em articulação estreita com o capital industrial (basicamente o setor de construção civil) que, pela mediação do setor imobiliário, transforma o investimento produtivo no espaço, sobrepondo-se e regulando a repartição das atividades e usos.




    Fazendo coro as observações de Sanchez (2001), reconhecemos que esse processo atual de produção da cidade é ao mesmo tempo objetivo e subjetivo, sendo parte da nova racionalidade do capitalismo, capaz de potencializar a eficiência econômica e a reestruturação urbana (BOURDIEU, 1998; SANTOS, 2000). O espaço urbano assume novas formas através de representações e imagens adequadas, ressaltando o papel do City Marketing como um instrumento muito utilizado nas políticas urbanas. O City Marketing, como parte das estratégias atuais para a reprodução capitalista, constrói a imagem da cidade-mercadoria, agindo com o apoio dos governos locais através de processos de reestruturação urbana e da construção de imagens para vendê-la e inseri-la no mercado, embora não se possa garantir que isto seja algo generalizável.




    Como mercadoria especial, envolve estratégias especiais de promoção: são produzidas representações que obedecem a uma determinada visão de mundo, são construídas imagens-síntese sobre a cidade e são criados discursos referentes à cidade, encontrando na mídia e nas políticas de city marketing importantes instrumentos de difusão e afirmação. As representações do espaço e, baseadas nelas, as imagens-síntese e os discursos sobre as cidades, fazem parte, pela mediação do político, dos processos de intervenção espacial para renovação urbana (SANCHEZ, op cit., p. 33).




    Na produção do espaço urbano atual, pressionada por novas exigências de acumulação, operam inúmeros agentes e interesses organizados em diversos campos políticos e arranjos territoriais, que são movidos e fazem mover um mercado para empresas e corporações com interesses localizados, que analisam em detalhes as pequenas diferenças locacionais para tomar decisões de investimentos. Vários fatores locacionais são mensurados por órgãos e instituições ligados ao capital financeiro, comercial e de serviços. O mercado imobiliário é beneficiado nesse processo, onde uma crescente mobilidade do capital imobiliário permite maior fluidez no agenciamento de grandes operações localizadas, muitas vezes com apoio de capitais internacionais.




    O momento atual é caracterizado por uma transformação no modo como o capital financeiro se realiza na metrópole: a passagem da aplicação do dinheiro do setor produtivo industrial ao setor imobiliário. A mercadoria-espaço mudou de sentido com a mudança da orientação das aplicações financeiras, que produz o espaço como “produto imobiliário”. Esses fatores contribuíram para a emergência das chamadas políticas neoliberais, podendo o inverso também ser verdadeiro, que juntamente com as inovações do setor tecnológico e de comunicações viabilizaram a reestruturação da economia, otimizando o papel do mercado e dos fluxos de diversos capitais. Essa reestruturação econômica afetou as grandes cidades de várias formas, principalmente no que se refere ao surgimento de áreas degradas e em processo de obsolescência, instalações industriais em desuso, ferrovias inutilizadas, áreas portuárias deterioradas e centros históricos abandonados. Contraditoriamente, é nesse mesmo contexto de reestruturação econômica que vão ganhar importância as ações urbanas de renovação de áreas antigas e obsoletas, bem como as infra-estruturas que lhe dão sustentação, condicionadas às novas demandas sociais e também às ações de diversos agentes urbanos que adquirem um papel importante nas transformações urbanas, a partir de capitais públicos e privados.




    Esse processo, por sua vez, acabou influenciando no modo de ver e produzir a cidade, exigindo uma reformulação metodológica e uma mudança de foco das atuações e intervenções urbanas que vinham sendo conduzidas desde meados do século XX. Nos Estados Unidos, e também na Europa, ganha vulto um tipo de ação urbana voltada para a revalorização de áreas antigas da cidade, promovendo a renovação urbana de espaços degradados, a exemplo mesmo de algumas ações desenvolvidas na França já em fins da década de 1960, conduzidas pelo Estado.




    A renovação de áreas urbanas e as infra-estruturas necessárias para tal, ganham então um importante papel nos processos de reestruturação das cidades, influenciados pelo avanço do setor de serviços, dando corpo assim ao que muitos autores chamariam posteriormente de uma cidade pós-industrial. A renovação urbana3 ganha importância estratégica, contribuindo mesmo para uma mudança nas ações urbanas, a partir de intervenções que buscam dialogar com as estruturaspré-existentes, recuperando e renovando antigas áreas urbanas obsoletas e degradadas. Como um dos possíveis processos de atualização e reestruturação das cidades, nem por isso isento de problemas e críticas, pode ocorrer associado com outros tipos de ações, pontuais ou sistêmicas, em escala local ou metropolitana, possibilitando uma difusão de atividades e serviços pela cidade, desde que servida de instrumentos e infra-estruturas adequadas e eficazes.




    




    

      

        2 Forças produtivas são entendidas aqui como todas as forças usadas para controlar ou transformar a natureza, com vistas à produção de bens materiais, combinando força de trabalho humano com os meios de produção - isto é, instrumentos e objetos de trabalho, tais como tecnologia, incluindo infraestrutura, ferramentas, máquinas, técnicas, materiais, conhecimento técnico e demais recursos. As relações sociais, por seu turno, seriam o modo pelo qual os homens (agentes da produção) se organizam socialmente, dividindo funções e tarefas e utilizando as forças produtivas para a (re)produção da vida.


      




      

        3 Ainda que se verifique uma certa confusão quanto ao emprego de terminologias como renovação, revitalização, requalificação e reabilitação, há distinções a fazer entre elas. A renovação urbana denomina o processo de substituição das formas urbanas existentes por outras consideradas modernas. Ela pode ser pontual, geralmente fruto da iniciativa privada, ou difusa, comumente pela ação planificada do Estado, quando abrange uma área ampla e totalmente alterada, inclusive no tocante à sua malha urbana. O termo revitalização é relativamente pouco empregado no universo dos especialistas ligados aos assuntos urbanos, uma vez que sua etimologia sugere uma visão preconceituosa e errônea da área de intervenção. Não é o caso de voltar a dar vida a uma área que estava morta, ainda que seja compreensível que não seja essa a perspectiva de muitos que empregam essa palavra ao se referirem a processos de recuperação de áreas urbanas degradadas. A requalificação urbana engloba processos de alteração em uma área urbana com o fim de conferir-lhe nova função (ou novas funções), diferente(s) daquela(s) pré-existente(s). Fica evidente que uma ação de gestão territorial pode, ao mesmo tempo, ter um caráter de renovação e de requalificação. Já a reabilitação constitui um processo integrado de recuperação de uma área urbana que se pretende salvaguardar, implicando o restauro de edifícios e a revitalização do tecido econômico e social, no sentido de tornar a área atrativa e dinâmica, com boas condições de habitabilidade (DUARTE, 2005).
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